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dos Médicos Veterinários. “Muitos operários cortavam a ponta da bota 
para deixar os dedos de fora”, diverte-se. Para ele, a atuação dos Médicos 
Veterinários do Serviço de Inspeção foi fundamental para a evolução, 
também, da indústria de equipamentos e de embalagens para a indústria 
de pescado, como a mesa para manipulação de peixes, antes de madeira e 
hoje de aço inoxidável. “Os diretores dos frigoríficos buscavam orienta-
ções com o pessoal da Inspeção também sobre os projetos arquitetônicos, 
já que não havia uma empresa de engenharia especializada no projeto de 
frigoríficos no estado”, destaca, lembrando que os Médicos Veterinários 
faziam o esboço dos projetos para a equipe de engenharia. E ele está certo 
de que o Serviço de Inspeção igualmente colaborou para a evolução do 
tratamento de efluentes na região.

Defesa Sanitária Animal
A primeira legislação sobre o tema data de 3 de julho de 1934. O 

Decreto 24.548 regulamentou o Serviço de Defesa Sanitária Animal no 
país, definindo, em 87 artigos, a inspeção de portos e postos de fronteiras, 
o trânsito de animais no País, importação e exportação de produtos de 
origem animal, inspeção de mercados e feiras de gado vivo e a profilaxia 
das doenças infecto-contagiosas. 

Em 21 de dezembro de 1948 é sancionada pelo Presidente da Re-
pública, Eurico Gaspar Dutra, a Lei 569. A matéria trata, basicamente, 
da indenização que caberia aos proprietários cujos animais viessem a ser 
sacrificados por terem sido atingidos por quaisquer das doenças especifica-
das no artigo 63 do Regulamento do Serviço de Defesa Sanitária Animal: 
mormo, raiva e pseudoraiva, tuberculose, salmonela pulorum, peste suína. 
Em janeiro de 1950 é criada uma Inspetoria de Defesa Sanitária Animal, no 
Ministério da Agricultura, pela Lei 1.052, estabelecendo a contratação de 
doze Médicos Veterinários, dos quais quatro Sanitaristas, para que o novo 
órgão pudesse atender ao desempenho de suas atribuições. No dia 18 de 
dezembro daquele mesmo ano, a Lei 1.283 estabeleceu a obrigatoriedade da 
prévia fiscalização, ‘sob o ponto de vista industrial e sanitário’, de todos os 
produtos de origem animal, ‘comestíveis e não comestíveis’. Diversas outras 
leis e decretos federais foram promulgados estabelecendo novos critérios 
e outros específicos, como o de produtos voltados à alimentação animal, 
do sêmem destinado à Inseminação Artificial em Animais Domésticos e 
da realização de rodeios. 

Em Santa Catarina, dentre as principais doenças enfrentadas pelos 
Médicos Veterinários, destaca-se a Peste Suína Clássica, que deflagrou 
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intensa campanha de vacinação nos anos de 1960, culminando com a sua 
erradicação. Há quase 20 anos não há notificação da doença no estado e 
Santa Catarina é considerada Zona Livre de Peste Suína Clássica. “A vacina, 
que era chamada cristal violeta, começou a ser falsificada e muitos produ-
tores a compravam porque era mais barata. A peste voltou a se agravar 
e demorou-se a identificar a causa”, resgata o Médico Veterinário Santo 
Zacarias Gomes, revelando os desafios da profissão. “Era difícil convencer 
o pessoal a vacinar; os meios de comunicação eram precários, assim como 
as estradas. Era um trabalho de herói”, avalia. 

A precária infraestrutura de comunicação e transporte prejudicava, 
mas não desmotivava os profissionais. O Médico Veterinário Agostinho 
Machado, vinculado ao departamento de Defesa Sanitária da Secretaria de 
Estado da Agricultura naquela época, abrigava na própria casa, em Seara, 
muitos dos recém-formados que tinha interesse em fazer estágio na área 
da Suinocultura. Na época em que não havia sequer um hotel na cidade, 
era em sua residência que os novatos colegas se hospedavam e faziam as 
refeições. Agostinho Machado era uma referência em Suinocultura no País. 
“Em 1963, quando fui contratado pelo Estado para trabalhar em Seara, 
dediquei-me bastante à Suinocultura. Aprendi muito com os produtores 
de lá. O que eles descobriam, era confirmado em laboratório”, recorda o 
Médico Veterinário. 

Outro importante trabalho desenvolvido pelos colegas, na avaliação 
de Santo Zacarias, foi o combate à Raiva em herbívoros, há muitos anos. 
Santa Catarina registrou o primeiro caso de Raiva em herbívoros do Brasil, 
verificada em Biguaçu, entre 1906 e 1908. A Epizootia foi estudada por 
Parreiras Horta, Médico do Instituto Oswaldo Cruz, no Rio de Janeiro. 
Observando que o número de cães afetados pela Raiva era desproporcional 
ao de bovinos e equinos, Carini, médico do Instituto Pasteur de São Paulo, 
levantou a hipótese da Raiva ter sido transmitida por morcegos hematófagos. 
Sua suspeita foi confirmada alguns anos mais tarde, entre 1914 e 1918, por 
dois Médicos Veterinários alemães contratados pelo governo brasileiro para 
estudar a morte de animais no sul do País. 

Mas foi o combate à Febre Aftosa, iniciado em 1952, que garantiu 
grande repercussão ao trabalho dos Médicos Veterinários, culminando com 
a conquista da certificação de Zona Livre de Febre Aftosa sem Vacinação 
conferida pela OIE há dois anos. “Se temos hoje esse status sanitário, isso 
começou com o Abel Just”, reconhece o Médico Veterinário José Alberto 
Rossi, presidente da Federação Nacional dos Médicos Veterinários (Fe-
namev), referindo-se ao primeiro presidente do CRMV-SC. Como admi-
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nistrador do projeto de Defesa Sanitária Animal do Estado desde 1964, o 
Médico Veterinário Abel Just assumiu a coordenação da Campanha contra 
a Febre Aftosa em Santa Catarina (Cafasc), cujo lançamento oficial ocorreu 
em Lages, pelo então Ministro da Agricultura, Severo Gomes, seguindo 
o Programa Federal de Combate à Doença e atendendo à Lei Estadual 
3.783, de 29 de dezembro de 1965. “Tínhamos a pretensão de erradicar a 
doença em quatro anos, mas conseguimos implantar a campanha em todo 
o Estado neste período (1967-1971)”, lembra o Médico Veterinário Abel 
Just, ressaltando as dificuldades para execução do trabalho na época. Em 
1971, todos os municípios faziam parte da campanha. Era preciso vacinar 
todo o rebanho bovino catarinense, de quase dois milhões de cabeças na 
época, enfrentando escassez de material, falta de estrutura e a resistência 
de muitos produtores rurais. O Médico Veterinário Acyr Burda Stocco, que 
atuou nas primeiras etapas da Cafasc, em Bom Jardim da Serra, em 1966, 
e em Bom Retiro, dois anos depois, relembra esses desafios. Ele visitava as 
propriedades acompanhado de auxiliares, os “vacinadores” e conta a história 
do “alemão brabo”, um produtor irredutível de Porto União. “Ele dizia, 
‘na minha casa ninguém vacina’. Isto porque o vacinador era um desafeto 
dele. O vacinador, mesmo assim, ultrapassou a cerca e o alemão partiu para 
cima dele com uma ripa da cerca. Tive que ficar entre os dois para impedir 
uma tragédia e eu mesmo tive de vacinar os animais”, conta. 

José Alberto Rossi trabalhou com o Médico Veterinário Abel Just na 
Cafasc no início dos anos 1970, em Tijucas. “Em fevereiro começamos a 
cadastrar todos os produtores para a vacinação dos animais que ocorreria 
em maio. Trabalhávamos até no final de semana”, recorda. Quando a va-
cinação estava para ser iniciada, ainda faltavam materiais, como seringa e 
caixas de isopor. “E eu ainda critiquei os colegas administradores porque 
eles sabiam desde janeiro que a vacinação começaria em maio. É que eu 
não conhecia a administração pública e hoje vejo o quanto eu fui injusto. 
O Estado se move muito lentamente”, admite o Médico Veterinário José 
Alberto Rossi. Apesar da falta de material, o maior entrave à campanha 
era, realmente, a ignorância do produtor rural. “Pra que vacinar?! Se não 
temos a doença?! E entre os produtores isso virou quase uma crença. 
Que vacinávamos os animais onde não existia sua presença”, descreve o 
Médico Veterinário Osvaldo Rubin, em forma de verso, no seu livro “A 
epopéia do combate à Febre Aftosa em Santa Catarina”, lançado em 2007. 
Rubin, que chegou a atuar como Diretor de Defesa Sanitária na Secretaria 
da Agricultura, participou da campanha e também enfrentou a fúria de 
alguns produtores, recebendo ameaças e intimidações, assim como diver-
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sos colegas, como revelam os casos relatados por ele na publicação, com 
muito bom humor. 

A Médica Veterinária Natasha Rovena da Silva, uma das primeiras 
mulheres concursadas em Santa Catarina, também tem histórias semelhan-
tes para contar. No final de 1978, logo que começou a trabalhar na antiga 
Coordenaria de Defesa Sanitária Animal (Codesa), hoje Cidasc, Natasha 
foi destacada para participar da campanha de “Agulha Oficial” na região de 
Tubarão, abrangendo os municípios de Gravatal, Armazém, São Martinho, 
Laguna, Imaruí e São Bonifácio. Ao se instalar em sua sub-área, Armazém, 
e deparar-se com a resistência dos produtores à vacinação contra a Febre 
Aftosa, ela lançou mão de um dispositivo previsto juridicamente: multar 
quem impedisse a entrada dos vacinadores em suas propriedades. “Só na 
primeira localidade visitada em Gravatal, já vi que teria que voltar com 
a Polícia Militar. Sem discussão, eu perguntava: ‘tem certeza que não vai 
vacinar? Então, não vamos brigar, assine que o senhor se nega’”, lembra. 
Natasha explica que muitos colegas evitavam aplicar as multas por medo 
de represálias. “Por não entenderem o sentido da campanha contra a Febre 
Aftosa, a maioria dos produtores vinculava a imagem do Médico Veterinário 
ao sacrifício de animais ocorrido durante a campanha de erradicação da Peste 
Suína Africana, encerrada poucas semanas antes”, argumenta. Segundo ela, 
o Médico Veterinário que ordenara o sacrifício dos suínos na sub-área de 
Armazém, conforme previsto no  programa oficial de erradicação, teve de 
ser transferido às pressas, à noite, pois havia sido ameaçado de morte.

As dificuldades eram ainda maiores quando se tratava de uma Médica 
Veterinária. “Muitos ficavam constrangidos em relatar para uma mulher 
algumas doenças relacionadas a aparelho reprodutor dos seus animais”, 
conta a Médica Veterinária Dilamar Rudolf  Sartor, Diretora Executiva do 
CRMV-SC, referindo-se a produtores rurais das décadas de 1970 e 1980. 
Citando alguns episódios do período em que atuava na Prefeitura Municipal 
de Agronômica e, depois como funcionária da Cidasc na Defesa Sanitária 
Animal, Dilamar revela o pioneirismo de atuação das profissionais da época, 
enfrentando o machismo e o preconceito de um mundo predominante-
mente masculino. “Para amenizar o preconceito, contávamos com o apoio 
das mulheres agricultoras que, em reuniões de comunidades ou palestras 
em escolas, eram sempre convidadas a participar junto com seus maridos, 
tornando-as, assim, nossas aliadas”, ensina. Nesta mesma época, o Médico 
Veterinário Daniel Luiz Ampessan era designado, pela então Codesa, para 
trabalhar no controle de trânsito animal, em Garuva. “Em 1978 houve a 
ocorrência de Peste Suína Africana e a barreira foi montada em Garuva”, 
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explica o Médico Veterinário, que fez, na região, o primeiro diagnóstico de 
Raiva em Búfalo de Santa Catarina. Segundo ele, difícil era fazer o material 
para análise chegar ao laboratório, em Florianópolis. “Não havia muitas for-
mas de conservação do material, pois tínhamos dificuldades para conseguir 
gelo. Após acomodar na caixa, precisávamos ir até a empresa de ônibus 
para despachar e pedir para o motorista cuidar”, descreve. Esse trâmite 
provocava atraso nos diagnósticos. “Tínhamos urgência pelo resultado do 
laudo do laboratório para deflagrar procedimentos de combate à Febre 
Aftosa ou à Raiva bovina, por exemplo”, frisa.

A execução da Defesa Sanitária Animal passou, em 1979, a ser res-
ponsabilidade da Cidasc, criada naquele ano pelo Governo do Estado. As 
histórias reveladas pelo Médico Veterinário Osvaldo Rubin em seu livro 
deixam claro a importância das ações de Educação Sanitária neste pro-
cesso. Há muitos anos os Médicos Veterinários exercem essa atividade, 
lançando mão das mais diferentes estratégias. Não foram poucos os que 
aproveitavam os dias de missa para reunir os moradores de uma região no 
salão da igreja e falar sobre doenças, formas de contágio, a importância da 
higiene, esclarecendo dúvidas e repassando informações, inclusive, sobre 
como deveriam ser tratados os dejetos de humanos e de animais. O Médico 
Veterinário Agostinho Machado lembra do apoio que obteve, certa vez, 
do padre da região na época da vacinação. “Durante a Semana Ruralista, 
ele fez um sermão e disse que Deus dava as doenças, mas também dava 
inteligência para os homens para que fizessem as vacinas”, recorda, expli-
cando que esse depoimento foi fundamental para que muitos produtores 
rurais permitissem a vacinação de seus animais. O rádio demonstrou-se 
uma forma de comunicação muito eficiente para essa função. O Médico 
Veterinário Clovis Thadeu Rabello Improta, que foi responsável pelo 
Programa de Educação Sanitária da Cidasc de 1985 até junho de 2009, fez 
uso desse meio para levar as mais variadas informações às comunidades. 
Conta ele, que, em 1976, aproveitou um espaço radiofônico deixado por 
um dos escritórios da Acaresc, hoje Epagri, na Rádio Princesa do Oeste, 
em Xanxerê, para veicular o programa Informativo Cafasc semanalmente, 
com duração de quinze minutos. Nesse espaço eram transmitidas notícias 
de interesse para a promoção da Saúde Animal, como formas de prevenção 
de doenças, calendários de vacinação, para ouvintes de dez municípios da 
região. O sucesso do programa foi enorme, servindo de ponte entre o ser-
viço e o produtor rural, durante quase cinco anos. A experiência exitosa, 
levou-o a repetir a dose, nos anos de 1983/84, em Mafra, na Rádio São José, 
com o Informativo Cidasc. Além do rádio, nessa cidade passou também a 
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utilizar de um meio mais moderno, a televisão, passando a produzir vídeos 
sobre raiva, pericardite, necropsias, para apresentar em palestras e reuniões, 
numa parceria com a Fundação Educacional do Planalto Norte – Funorte.  
Improta desenvolveu diversos projetos pioneiros em Educação Sanitária no 
Estado, como os projetos educativos baseados em diagnósticos e os manu-
ais para professores e para Agentes de Saúde Agropecuária, dedicando-se, 
também, a formar multiplicadores. “Inicialmente promovemos treinamentos 
nas treze regionais existentes, para capacitar os colegas sobre os usos dos 
meios de comunicação, métodos educativos, despertando o interesse para 
o tema”, destaca. 

Clóvis Improta confessa que nos últimos tempos sentia a necessidade 
de dispor de uma estrutura mínima para o desenvolvimento dos trabalhos. 
“Gostaria que a empresa retomasse a estrutura que a Coordenação Esta-
dual de Educação Sanitária e Comunicação dispunha entre 1985 a 1991”, 
afirma. O trabalho de Educação Sanitária era desenvolvido por uma equipe 
comporta por Médico Veterinário, pedagogo, agrônomo e comunicólogo. 
O ideal, para a Educação Sanitária, é que essa equipe seja multiprofissional, 
interdisciplinar e eclética, pois este é um tema que envolve muitas áreas do 
conhecimento”, argumenta. E ensina: “a visão do sanitarista apenas como 
fiscal é uma visão reducionista; deve, sim, ser investigativa, porém holística 
e educativa”.

Serviço de Inspeção
Em Santa Catarina, o Serviço de Inspeção Estadual (SIE) foi criado 

apenas na década de 1990, por força da Lei 8.534, de 19 de janeiro de 1992. 
Sancionada pelo governador Vilson Pedro Kleinubing, a lei foi originada do 
Projeto de Lei 462/91, de autoria do Executivo. O texto da lei foi escrito 
pelo Médico Veterinário Adelino Renúncio, vice-presidente do CRMV-SC 
na época, que veio a ser o primeiro Gerente de Inspeção no estado. Um 
ano mais tarde, coordenou o primeiro treinamento para Médicos Veteri-
nários trabalharem em Inspeção Sanitária de Produtos de Origem Animal. 
Promovido pelo CRMV-SC em Lages, esse treinamento teve duração de 
um mês, contando com a participação de vários Médicos Veterinários, de 
diferentes regiões de Santa Catarina, sob a coordenação do Gerente de 
Inspeção no Estado, Médico Veterinário Adelino Renúncio, e do Médico 
Veterinário Nelson Sell Duarte, do Centro de Ciências Agroveterinárias 
(CAV/Udesc) e do MAPA. “Se analisarmos em termos de Saúde Pública, de 
Segurança Alimentar do catarinense, foi um marco da categoria”, considera 
o Médico Veterinário Paulo Roberto Costa Leite Garcia, presidente da So-



40 anos de conquistas

82

mevesc, referindo-se à criação do Serviço de Inspeção Industrial e Sanitária 
de Produtos de Origem Animal de Santa Catarina (SIE). Trabalhando, na 
época, como assessor do Médico Veterinário Osvaldo Rubin, então Diretor 
de Defesa Sanitária na Secretaria da Agricultura, Garcia acompanhou de 
perto os trâmites para aprovação da lei. “Em termos do agronegócio, da 
melhoria do produto, foi um marco”, acrescenta. Depois vieram os avan-
ços. No início, sob a gerência de Renúncio, seis estabelecimentos eram 
inspecionados. “Depois foram para 273 estabelecimentos. Aí nós demos 
um salto muito grande de qualidade”, conta Garcia, citando o período em 
que atuou como Gerente de Inspeção, entre 1995 e 1998. 

O reconhecimento internacional
Durante toda a década de 1970, a incidência de febre aftosa em Santa 

Catarina foi muito alta, com média anual de 462 focos, exigindo vacinação 
dos animais três vezes por ano. Entre 1984 e 1990, eram registrados, em 
média, 54 focos anualmente, e a vacinação também foi reduzida, passando 
a duas aplicações por ano. Nos dez anos seguintes, a forma de imunização 
dos bovinos e bubalinos foi alterada. Cerca de dois mil vacinadores co-
munitários eram contratados pelo serviço oficial para aplicar as doses de 
vacina em todo o rebanho catarinense. Como o último foco da doença no 
estado havia sido registrado em 1991, em Tubarão, o uso da vacina contra 
febre aftosa foi suspenso em Santa Catarina no ano 2000. E o trabalho 
dos Médicos Veterinários se inverteu, pois era preciso explicar ao produtor 
que agora ele não deveria mais vacinar o seu rebanho. O Estado tornou-
se reconhecido nacionalmente pelo status de Zona Livre de Febre Aftosa 
sem Vacinação, conforme a portaria nº 153 do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) do dia 27 de abril de 2000. A partir de 
então, se não houvesse mais focos da doença e se as recomendações da 
Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) em relação à Defesa Sanitária 
Animal fossem atendidas, Santa Catarina poderia vir a pleitear um reconhe-
cimento internacional – o que permitiria a ampliação dos mercados para 
os exportadores catarinenses. 

“Entretanto, nem bem era iniciada a caminhada para a conquista do 
futuro status sanitário tão almejado para o Circuito Pecuário Sul, surgia, 
em junho daquele ano, o primeiro foco de Febre Aftosa na localidade de 
São Roque, no município de Jóia, no Rio Grande do Sul”, relata o Médico 
Veterinário Florisval Bubniak, que integrou a Equipe Estadual de Emer-
gências Sanitárias requisitada pelo governo do Estado vizinho para reforçar 
a demanda das ações sanitárias necessárias para debelar a enfermidade 
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emergente, pois Santa Catarina detinha uma estrutura de profissionais Mé-
dicos Veterinários compatível para fazer frente a episódios desta natureza. 
A equipe foi composta, ainda, pelos Médicos Veterinários Clóvis Thadeu 
Rabello Improta, Carlos Walter Pacheco Torres, José Joni Waltrick, João 
Theodoro Mendonça da Rosa, José Aníbal Dambros, Marcos Antônio Lu-
ders, João Francisco Berton e Rui Mirahil Mendes, atuando ativamente das 
áreas de biossegurança, inspeção, barreiras e logística. Também participaram 
desta empreitada, em menor número, profissionais Médicos Veterinários 
do Mato Grosso do Sul. O Serviço de Defesa Sanitária Animal catarinense 
disponibilizou, ainda, veículos e auxiliares de campo. O foco da enfermidade 
fora atribuída à entrada clandestina de touros oriundos do Paraguai, que 
ingressam no Rio Grande do Sul pela Argentina, e disseminou-se rapida-
mente de Jóia para os municípios de Augusto Pestana, Eugênio de Castro, 
São Miguel das Missões e Entre-Ijuís.  “A participação ativa de profissionais 
sanitaristas da Defesa Sanitária Animal de Santa Catarina neste episódio teve 
vários significados. Entre eles, o espírito de integração que deve existir entre 
os serviços de Defesa Sanitária dos Estados, federação e países vizinhos, 
a função de Estado e a função estratégica de Estado da Defesa Sanitária 
Animal e, sobretudo a necessidade de mudança de visão dos governos e 
governantes para o fortalecimento dos Serviços de Defesa Sanitária Animal 
no guarnecimento da economia dos Estados, do agronegócio e da segurança 
alimentar”, avalia Bubniak.

A conquista da certificação internacional passou a ser uma das princi-
pais metas do Governo do Estado de Santa Catarina a partir de 2002, sob 
o comando de Luiz Henrique da Silveira. “Passamos, em conjunto com 
a classe de Médicos Veterinários, a construir uma proposta de trabalho 
melhor”, ressalta o deputado estadual Moacir Sopelsa, Secretário de Es-
tado da Agricultura e Desenvolvimento na época. Para ele, uma das mais 
importantes iniciativas deste período foi a criação do Instituto Catarinense 
de Sanidade Agropecuária (Icasa), em agosto de 2005. A principal finalidade 
da associação, de fins não lucrativos, é apoiar e desenvolver atividades de 
Defesa Sanitária Animal junto a órgãos e entidades públicas e privadas. As-
sim, com o investimento das indústrias do setor, 119 Médicos Veterinários 
foram contratados pelo Icasa e disponibilizados para a Cidasc, por meio 
de um termo de cooperação celebrado entre o Instituto e o Governo do 
Estado. Outros 50 Médicos Veterinários foram contratados pela Cidasc 
para reforçar o serviço de Defesa Sanitária Animal. O trabalho foi intenso, 
principalmente junto às pequenas propriedades rurais, para adequar à rea-
lidade catarinense aos padrões internacionais. Em janeiro de 2006, Felipe 
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Luz, ex-diretor da Sadia, assumiu a Secretaria de Planejamento, Orçamento 
e Gestão, estabelecendo como uma de suas prioridades, o trabalho em 
conjunto com o Secretário de Agricultura, Moacir Sopelsa, para aprimorar 
a sanidade animal em Santa Catarina. Naquele ano, Sopelsa licenciou-se 
do cargo para concorrer às eleições para Deputado Estadual e Felipe Luz 
passou a responder pela pasta. Wilmar Carelli, presidente da Cidasc à época, 
também se afastou para concorrer a um cargo político nas eleições seguintes 
e, então, o Médico Veterinário Hamilton Farias foi convidado por Felipe 
Luz para assumir a presidência da Companhia. Hamilton Farias havia sido 
cedido pelo MAPA, onde atuava como Diretor do Departamento de Defesa 
Animal, em Brasília, para assessorar a Secretaria de Agricultura de Santa 
Catarina em 2002.  “Eu disse pro Felipe: se vamos assumir, vamos ver se a 
gente obtém o reconhecimento internacional. Ele abraçou a ideia”, conta o 
ex-presidente do CRMV-SC. Segundo ele, após uma reunião com a diretoria 
da Cidasc, o trabalho foi iniciado. “Fizemos isso tudo em seis meses. A 
evolução foi tremenda em pouco tempo”, garante Hamilton Farias. 

Confiante de que Santa Catarina já apresentava condições para pleitear 
o reconhecimento internacional, o vice-governador do Estado, Eduardo 
Pinho Moreira, na condição de governador em exercício, foi a Brasília 
solicitar ao então ministro da Agricultura que fizesse a recomendação à 
OIE. “Assim, a gente fez o pleito e eles vieram nos visitar. Preparamos 
um documento junto com o Ministério da Agricultura, que o encaminhou 
mostrando todas as garantias que estávamos oferecendo e eles viram que 
aquelas garantias realmente eram confiáveis”, detalha Hamilton Farias. 
Segundo ele, o presidente da comissão da OIE que esteve em Santa Cata-
rina reuniu-se em janeiro de 2007 com a comissão científica, que aprovou 
o pleito. “Quando acontece isso, a direção da OIE manda uma carta para 
cada um dos países com representação na organização apresentando o re-
latório da comissão científica, informando que foi aprovado o pleito feito 
pelo Estado. Se o País tiver alguma coisa, deve se manifestar em 60 dias”, 
explica o Médico Veterinário. Os governantes, dirigentes e produtores ca-
tarinenses aguardaram esse período com ansiedade. “Houve apenas uma 
manifestação, da Argentina, dizendo que conhecia a estrutura de Santa 
Catarina e que era favorável”, lembra Hamilton Farias. Sem qualquer ob-
jeção e livre da doença, começou-se a organizar a comitiva que iria a Paris, 
em maio de 2007, para acompanhar o anúncio da conquista do status de 
Zona Livre de Febre Aftosa sem Vacinação diretamente na reunião da 
OIE. E foi o que aconteceu, exatamente no dia 22 de maio, durante a 75ª 
Sessão Geral da Organização Mundial de Saúde Animal, com a entrega 
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do certificado ao Governador do Estado, Luiz Henrique da Silveira, que 
esteve acompanhado do Secretário de Agricultura, Antonio Ceron; do di-
retor técnico da Cidasc, Gécio Meller; do diretor de Defesa Agropecuária 
da Secretaria da Agricultura, Médico Veterinário Roni Tadeu Naschenveng 
Barbosa; entre outras autoridades, políticos e empresários que participaram 
da comitiva. “Aquela era uma vitória da Cidasc. Então, achei legítimo que 
um funcionário da Companhia fosse a Paris e eu não fui”, argumenta. Para 
Hamilton Farias, o empenho do governo foi fundamental para a conquista 
da certificação. “Nós todos somos profissionais e sabemos como lidar com 
problemas do ponto de vista técnico. Mas precisa haver decisões políticas 
para que isso aconteça”, frisa. Para Roni Barbosa, a entrega do certificado 
de reconhecimento internacional do Estado como “Livre de Febre Aftosa 
sem Vacinação” representou a conquista do maior troféu da agropecuária 
catarinense. “Resultado de um trabalho intenso e dedicado dos criadores, 
dos Médicos Veterinários, das agroindústrias e dos governos Estadual e 
Federal desde 1967”, avalia.

O atual presidente da Cidasc, o Médico Veterinário Edson Henrique 
Veran, ressalta que as histórias da classe Médico Veterinária e das ativida-
des de Sanidade Animal no estado de Santa Catarina se confundem. “A 
constituição do CRMV-SC, bem como a formação da Cafasc, posterior-
mente Codesa e atualmente Cidasc, foi uma característica importante para 
a formação dessas e, como consequência o reconhecimento da dedicação, 
seriedade, e comprometimento”, considera o dirigente, que foi Secretário 
Geral do CRMV-SC na gestão passada. Segundo ele, o estado deixou de 
disponibilizar profissionais para atuarem em propriedades específicas, 
através da clínica médica, para a execução das ações de vigilância sanitária 
voltada à preservação da sanidade animal no Estado. “Desta forma, fomos 
o único estado a conquistar o status sanitário de Zona Livre de Febre Aftosa 
sem vacinação, o único a demonstrar a baixa prevalência de brucelose nos 
rebanhos catarinense, além das outras ações determinantes para a sanidade, 
como a erradicação da Peste Suína Clássica”, complementa. 
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VIII. Depoimentos
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Dentro da Secretaria de Estado da Agricultura pude 
conhecer melhor o trabalho desenvolvido pelos Médicos 
Veterinários e Zootecnistas, os quais, com muita dedicação e 
competência, tornaram-se indispensáveis para o desenvolvi-
mento da agropecuária catarinense. Construímos uma sólida 
parceria com esses profissionais, principalmente na execução 
de programas e na elaboração de projetos para manter a ex-
celência de Santa Catarina. Exemplo disso foi a importante 
contribuição dos veterinários e zootecnistas na conquista do 
certificado da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) 
de Zona Livre de Febre Aftosa sem Vacinação, em 2007. Final-
mente, gostaria de reiterar meu respeito e admiração por estes 
profissionais que tanto contribuem para o desenvolvimento 
do setor agrícola de Santa Catarina.

Antonio Ceron
Secretário de Estado da Agricultura e

 Desenvolvimento Rural de Santa Catarina
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A participação do CRMV-SC nas decisões das entidades 
governamentais, com relação à pertinência das ações e da qua-
lidade da produção da indústria alimentícia, notadamente a de 
produtos de origem animal, é um alento para a segurança da 
população, numa época como esta em que tantas e tão variadas 
pesquisas apontam, a cada dia, novas formas de alimentos. 

Os indicativos alimentares sugerem as necessidades hu-
manas no tocante à importância de uma alimentação saudável 
e, nesse sentido, a interferência desses profissionais é funda-
mental na garantia e no desenvolvimento de uma sociedade 
segura no quesito saúde.

A economia do País muito deve aos veterinários e zoo-
tecnistas, muito especialmente o Estado de Santa Catarina, 
pois que, graças ao incansável trabalho dessa comunidade de 
estudiosos e pesquisadores, o agronegócio do Estado tem 
relevância comprovada, é destaque no País.

O fato de o Brasil poder contar com a certificação de 
Zona Livre de Febre Aftosa sem Vacinação, é outra grande 
vitória para que as exportações aconteçam, trazendo as divi-
sas de que o desenvolvimento estadual e nacional precisam. 
O CRMV-SC merece os maiores acenos de felicitação e, ao 
mesmo tempo, a nossa homenagem, na certeza de que o su-
cesso e os avanços obtidos, sejam eles resultantes de pesquisas 
ou de fiscalizações, têm como pano de fundo o esforço, a 
dedicação, a ética e o conhecimento dos seus profissionais. 
Quanto a nós, catarinenses, além de cumprimentá-los, só 
temos a agradecer!

Deputado estadual Jorginho Mello
Presidente da Assembléia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina 

“

”
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O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado 
de Santa Catarina acumulou, ao longo dos seus 40 anos, rele-
vantes serviços à sociedade do próprio Estado e do Brasil. 

Ao congregar os profissionais da Medicina Veterinária 
e da Zootecnia, o fez sob a égide de que estas profissões 
devem ter papel preponderante não só na quantidade, mas 
também na qualidade dos alimentos de origem animal e na 
saúde pública. 

A produção de divisas para o estado e para o País é 
apenas conseqüência da administração profissional voltada 
à fiscalização e orientação do exercício das profissões que 
representa. Ao executar os programas de educação continu-
ada, está contribuindo para melhorar o conhecimento dos 
profissionais treinando-os, reciclando-os e atualizando-os para 
responderem aos tomadores de serviços e à sociedade em 
geral com Médicos Veterinários e Zootecnistas competentes, 
capazes de atender aos anseios almejados. 

A inserção do Conselho na sociedade catarinense já 
está consolidada e isso representa que os demais órgãos, quer 
municipais, estaduais e federais, que detêm a responsabilidade 
das políticas públicas, busquem sua participação para a tomada 
de decisões que afetam a coletividade.

Médico Veterinário Benedito Fortes de Arruda
Presidente do Conselho Federal de Medicina Veterinária

“

”
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O nosso Estado é considerado exemplo de integração, 
de entrosamento e cooperação - sindicato, conselho e socie-
dade – e, não por acaso, as grandes conquistas dos Médicos 
Veterinários originam-se nesta unidade de ação. Já em 1983, 
os Médicos Veterinários alcançaram importantes espaços po-
líticos no estado Barriga Verde e pela primeira vez presidimos 
e preenchemos os cargos de Secretário Executivo e Diretor 
Administrativo de Extensão Pesqueira, bem como o de Pre-
sidente e Diretor Administrativo da empresa que desenvolvia 
as atividades de Defesa Sanitária Animal, a qual, mais tarde, 
conquistou para os catarinenses o reconhecimento interna-
cional da OIE - Organização Internacional de Epizootias, 
como livre de Febre Aftosa sem vacinação, tão importante 
para economia de nosso Estado e do Brasil.

Para se ter uma idéia do que isto representa, na América 
do Sul existem apenas dois espaços geográficos reconhecidos 
pela OIE: o Chile, que por suas características privilegiadas 
é protegido por barreiras naturais e o nosso estado, que 
corresponde a pouco mais que um por cento do território 
nacional. 

Seguimos adiante. Também somos livres, sem vacinação, 
da Peste Suína e, nas aves, livres da doença de New Castle. O 
produto final obtido é fruto do interesse e da competência de 
um estado constituído de gente briosa e responsável, onde, 
destacam-se a vontade política de nossos governantes  que, 
sabiamente, ao longo dos anos, estruturaram os serviços de 
defesa sanitária animal; a participação da avançada agroindús-
tria; dos Médicos Veterinários; dos pecuaristas e sua organi-
zações de classe e dos auxiliares de vacinação.

Por ocasião da comemoração dos 40 anos e pelos rele-
vantes serviços prestados, congratulamo-nos com as Direto-
rias do Conselho Regional que, sucessivamente, contribuíram 
para conquistar e manter a confiança dos Médicos Veterinários 
e da sociedade catarinense.  

Médico Veterinário José Alberto Rossi
Presidente da Federação Nacional dos Médicos Veterinários
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O CRMV-SC e a   Somevesc  sempre caminharam 
juntos por diversas razões, dentre as quais se destacam as 
questões relativas à política de classe. O Conselho priorizando 
a normatização e  fiscalização do exercício profissional e a 
Somevesc promovendo a atividade cultural, social e científica. 
Um complementando o outro, mas, ainda assim, distanciados 
fisicamente, cada qual com sua sede.   

Nesses últimos anos, a Somevesc conseguiu realizar uma 
mudança de gestão financeira, através da qual  implementou 
a  autogestão. A independência econômica da Somevesc, 
entretanto, não implicou em seu afastamento das demais 
representantes dos Médicos Veterinários; muito pelo con-
trário. Construído o edifício sede da Somevesc, inaugurou-se 
uma nova etapa nas relações entre as instituições. Ou seja, 
realizamos um antigo sonho da categoria: congregar em um 
único espaço todas as nossas entidades representativas ou, 
pelo menos, a maioria. Esse propósito foi atingido em 2008, 
quando o CRMV-SC se reuniu ao Simevets, à Certificadora, 
à Anclivepa, à Fenamev, à Unimev e à Somevesc, no prédio 
sede, no bairro Itacorubi, na Capital. Desejamos que essa 
proximidade física se transforme em mais e melhor trabalho 
em benefício da categoria.

Médico Veterinário Paulo Roberto Costa Leite Garcia
Presidente da Sociedade Catarinense de Medicina Veterinária 

“

”
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Dos 40 anos do Conselho Regional de Medicina Vete-
rinária de Santa Catarina, 30 foram passados ao lado do Sindi-
cato dos Médicos Veterinários no Estado de Santa Catarina. 
Sempre estivemos muito próximos do CRMV-SC, tanto em 
questões institucionais como em relação à defesa do mercado 
de trabalho. São ações que se complementam, na fiscalização 
do exercício profissional e na potencialização das oportuni-
dades de trabalho aos Médicos Veterinários. Consideramos 
que, quanto melhor for o relacionamento, entre as instituições, 
mais benefícios serão garantidos à categoria. 

 
Médico Veterinário Geraldo Bach

Presidente do Sindicato dos Médicos Veterinários no 
Estado de Santa Catarina e da Cooperativa 

de Médicos Veterinários
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É destacável e indiscutível a importância e o significa-
do político, social e institucional do Conselho Regional de 
Medicina Veterinária em Santa Catarina e também, porque 
não dizer, da Zootecnia, tanto é assim que os Zootecnistas 
e as empresas da área da Zootecnia são igualmente inscritos 
no órgão. E haja vista que o CRMV-SC tem como uma de 
suas principais atribuições fiscalizar o exercício profissional 
e funcionar como tribunal de honra, zelando pelo prestígio e 
o bom nome de ambas as profissões. Assim, os Zootecnistas 
entendem que, enquanto houver a determinação do que reza a 
Lei nº 5.550, de 04 de dezembro de 1968, estarão plenamente 
cientes e atentos ao preponderante papel deste órgão.

Na passagem dos 40 anos de existência do Conselho 
Regional de Medicina Veterinária em Santa Catarina, os 
Zootecnistas e os filiados do Sindicato Catarinense dessa 
categoria, não apenas parabenizam o seu órgão fiscalizador, 
mas, da mesma forma, desejam que as ações desenvolvidas 
continuem sendo empreendidas com lisura, transparência e 
atenção à democracia. Parabéns ao CRMV-SC e à atual dire-
toria e conselheiros, augurando a continuidade de profícuo 
trabalho em benefício da sociedade brasileira e nas ações 
que, esperamos, sejam sempre auspiciosas para a Zootecnia 
e Medicina Veterinária deste País.   

Zootecnista Francisco de Assis Nunes 
Presidente do Sindicato dos Zootecnistas do 

Estado de Santa Catarina

“

”
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A Associação Nacional dos Clínicos Veterinários de 
Pequenos Animais do Estado de Santa Catarina tem certeza 
que o CRMV-SC, em seus quarenta anos, tem uma história 
rica para contar. Exemplos são a defesa do exercício profis-
sional e a evolução de parcerias com instituições ligadas ao 
crescimento, com qualidade, da Medicina Veterinária e da 
Zootecnia

A Anclivepa-SC parabeniza os quarenta anos de con-
quistas dos Médicos Veterinários e Zootecnistas. Somos 
sabedores de que a categoria se desenvolverá primorosa-
mente neste mundo globalizado, defendendo os interesses 
da Medicina Veterinária e da Zootecnia, com dignidade, 
respeitando e defendendo todos os preceitos de nosso 
regime democrático.

 
Médico Veterinário Marcelo Henrique Puls da Silveira,

Presidente da Associação Nacional de Clínicos Veterinários 
de Pequenos Animais de Santa Catarina

“

”
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Nestes 40 anos, o Conselho tem contribuído muito 
para o desenvolvimento do setor produtivo catarinense e da 
economia do Estado. Especialmente no setor de alimentos, 
é fundamental ressaltar a importância da atuação da entidade 
e dos seus profissionais para garantir o reconhecimento da 
qualidade dos produtos catarinenses inclusive no mercado 
internacional. A competência de entidades como o Conselho,  
garante à sociedade melhor qualidade de vida. 

Alcantaro Corrêa
Presidente do Sistema Federação 

das Indústrias do Estado de Santa Catarina

“

”
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IX. Diretorias

Ahistória do CRMV-SC foi escrita por pessoas.  Médicos Vete- 
rinários abnegados, que dedicaram tempo, competência e es- 
forço para   atuar em defesa da Medicina Veterinária e da  

Zootecnia. Traçaram planos, firmaram parcerias, estabeleceram normas, 
zelaram pelo patrimônio, fiscalizaram o exercício da profissão, colaboraram 
para o aprimoramento do ensino no Estado e contribuíram, cada um a sua 
maneira, para a trajetória de conquistas do Conselho Regional de Medicina 
Veterinária de Santa Catarina. Conheça, nas próximas páginas, quem cons-
truiu as quatro décadas do CRMV-SC.
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Erros e acertos, concordâncias e divergências, pu-
nições e homenagens são parte dos fatos que registram a 
evolução do Conselho nestes 40 anos, sob o comando de 
14 diretorias.

Médico Veterinário Abel Just
1º Presidente do CRMV-SC

“
”
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Gestão 1969/1972
Posse: 8 de setembro de 1969

Presidente: Abel Just
Vice-Presidente: Alberto dos Santos
Secretário Geral: Paulo Antonio Truccolo1

Tesoureiro: Victor Santos Machado

Conselheiros Efetivos:
Irineu Guedes, Belisário Ramos Neto, Santo Zacarias Gomes, Pedro 
Américo Ferreira Sales, Hamilton Ricardo Farias, Mohair Tomé de 
Oliveira

Conselheiros Suplentes:
Nilson Ernesto Hack, Neri de Souza, Erny Ernesto Bradasch, Plácido 
Goulart Machado da Rosa, Joel da Costa Pereira, José Quevedo Maia

Abel Just
Presidente 

Gestão 1972/1975
Posse: 9 de setembro de 1972

Presidente: José Quevedo Maia2

Vice-Presidente: Santo Zacarias Gomes
Secretário Geral : Eduardo Mazzoni Gonzáles
Tesoureiro: Álvaro Walter Bruneti

Conselheiros Efetivos:
Carlos Alberto de Melo, Hogeniano Pohlod, Ubiratan Vaz, Hamilton Ri-
cardo Farias, Alberto dos Santos, Pedro Américo Ferreira Sales

Conselheiros Suplentes:
Plácido Goulart Machado da Rosa, Jose Elaudio Della Giustina, Romeu 
Antonio Cherobin, Belisário Ramos Neto, Osvaldo Rubin, Hiroichiro 
Takashima

Complementação do mandato:
Presidente: Santo Zacarias Gomes 
Posse em 16 de janeiro de 1973

Vice-presidente: Osvaldo Rubin 
(Eleito em sessão plenária no dia 6 de fevereiro)

José Quevedo Maia
Presidente 

Santo Zacarias Gomes
Presidente

1 Vacância, por transferência, por motivo de mudança para outro Estado. O Conselheiro Efetivo Pedro 
Américo Ferreira Sales assume o cargo, eleito em sessão plenária no dia 6 de outubro de 1971
2 Vacância, por renúncia, no dia 16 de janeiro de 1973
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Gestão 1975/1978
Posse: 9 de setembro de 1975

Presidente: Hamilton Ricardo Farias
Vice-Presidente: Pedro Américo Ferreira Sales
Secretário Geral: Juarí do Nascimento Pimentel
Tesoureiro: Mohair Tomé de Oliveira

Conselheiros Efetivos:
Olices Osmar Santini, Edmundo Otto Bublitz, José Alberto Rossi, João 
Vargas Montardo, Nelson Sell Duarte, Milton da Silva Nemecek

Conselheiros Suplentes:
Romualdo Gurak, Jurij Sobestiansky, João Romário de Carvalho, José Elau-
dio Della Giustina, Aldo Lucidoro Paes Martins, Gerson Catalan

Hamilton Ricardo 
Farias

Presidente

Gestão 1978/1981
Posse: 8 de setembro de 1978

Presidente: Nereu Correa
Vice-Presidente: Olices Osmar Santini
Secretário Geral: Roni Tadeu Naschenveng Barbosa3

Tesoureiro: Aguinaldo Scheffer

Conselheiros Efetivos:
Romualdo Gurak, Assis Roberto de Bem, Edésio Jacó Brandalise, João 
Romário de Carvalho, Fernando Antonio Menezes de Figueiredo, Gilberto 
Amorim Souto

Conselheiros Suplentes:
Mario Kazuo Shimiki, Celso Alves Rodrigues, José Carlos Abilhoa, Waldemar 
Bubniak, Silvino Nuernberg, Paulo Cesar Rodrigues Duarte

Nereu Correa
Presidente

3 Vacância, por renúncia. O Conselheiro Efetivo João Romário Carvalho assume o cargo, eleito em sessão plenária no dia 26 de 
janeiro de 1981
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Gestão 1981/1984
Posse: 8 de setembro de 1981

Presidente: João Vargas Montardo
Vice-Presidente: Jurandi Soares Machado
Secretário Geral: Cleber Tailor Melo Carneiro
Tesoureiro: Paulo Roberto Costa Leite Garcia

Conselheiros Efetivos:
Luiz Carlos Galarz, Romualdo Gurak, Waldemar Bubniak, Edesio Jacó 
Brandalise, Nilson Ernesto Hack, Benedito José Iglesias Canha

Conselheiros Suplentes:
Geraldo Jorge Severgnini Bernardes, João Arthur da Cunha Traverso, 
Aderli Lappe do Prado, Antonio Rotta, José Carlos Abilhoa, Paulo Cesar 
Rodrigues Duarte

 João Vargas 
Montardo
Presidente

Gestão 1984/19874

Posse: 6 de setembro de 1984

Presidente: José Alberto Rossi
Vice-Presidente: João Vargas Montardo
Secretário Geral: Ezequiel Ceciliano Teixeira Garcia
Tesoureiro: Abel Just

Conselheiros Efetivos:
Telmo Schmitz Ribeiro, Mauricio Pamplona, Edésio Jacó Brandalise, Aury 
Nunes de Moraes, Romualdo Gurak, Joarez Alberto Pellicioli

Conselheiros Suplentes:
Waldemar Bubniak, Francisco de Assis Nunes, Dirceu Guerra, Francisco 
Morais de Souza, Alfeu Antonio Hausen Beck, Leopoldo Rogerio Medeiros
Posse: 8 de janeiro de 1985

Junta Governativa Interina 
Posse: 8 de janeiro de 1985

Presidente: Roni Tadeu Naschenveng Barbosa5

Secretário Geral: Álvaro Walter Bruneti
Tesoureiro: Pedro Edil Assumpção

4 Impugnada pelo CFMV no dia 12/09/1984.  Portaria nº 22/84
5 Vacância, por renúncia, por motivo de transferência para outro Estado.

José Alberto 
Rossi

Presidente

Roni Tadeu 
Naschenveng Barbosa

Presidente
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Complementação do mandato:
Designado pela Portaria n°07 de 23/09/1985, 
do CFMV, empossado 

Presidente: Carlos Alberto de Melo

6 Vacância. A Conselheira Suplente Terezinha Ramos Arruda assume o cargo, cuja nomeação foi aprovada em plenária no dia 
22 de abril de 1992 
7 Vacância, por falecimento. O cargo é assumido pelo Conselheiro Suplente José Joni Waltrick, cuja nomeação foi aprovada em 
plenária no dia 20 de julho de 1991
8 Vacância, por assumir cargo no CFMV, em atendimento ao art. 22 da Lei 5.517. O Conselheiro Suplente Benedito José Iglesias 
Canha assumiu imediatamente o cargo no dia 10 de fevereiro de 1993

Gestão 1987/1990
Posse: 3 de dezembro de 1987

Presidente: Nereu Correa
Vice-Presidente: Vamiré Luiz Sens
Secretário Geral: Rodnei Carvalho de Oliveira
Tesoureiro: Leopoldo Renato Alves da Silva

Conselheiros Efetivos:
Carlinhos Marcon, Ricardo Francisco Volcato, João Arthur da Cunha Tra-
verso, Nelson Wachholz, José Joni Waltrick, Gilberto Amorim Souto

Conselheiros Suplentes:
Enori Barbieri, Juarez Ganimo Gomes, Edésio Jacó Brandalise, Arnaldo 
Sirai Missugiro, Daniel Luiz Ampessan, Luiz Carlos Galarz

Nereu Correa
Presidente

Gestão 1990/1993
Posse: 10 de dezembro de 1990

Presidente: Paulo Cesar Rodrigues Duarte
Vice-Presidente: Adelino Renuncio
Secretário Geral: Rodnei Carvalho de Oliveira
Tesoureiro: Pedro Jeremias Borba

Conselheiros Efetivos:
Evaldo Schmidt6, Luis Heitor Vasconcelos da Silva7, Milton da Silva Neme-
cek8, Jorge Luiz Porto Munari, Alberto Back, Gécio Humberto Meller

Paulo Cesar 
Rodrigues Duarte

Presidente

Carlos Alberto 
de Melo

Presidente
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Conselheiros Suplentes:
Joel da Costa Pereira, Terezinha Ramos Arruda, Paulo Mauricio Pereira, 
José Roso, Benedito José Iglesias Canha, José Joni Waltrick

Gestão 1993/1996
Posse: 10 de dezembro de 1993

Presidente: Rodnei Carvalho de Oliveira
Vice-presidente: Lídio Antonio Araújo
Secretário Geral: Dorvalino Furtado Filho
Tesoureiro: Amauri João Bertollo9

Conselheiros Efetivos: 
Amauri João Bertollo, Décio Diomário da Rosa, Telmo Schmitz Ribeiro, 
Sergio João Dalagnol, Paulo Roberto Heine, Oberdan Martins

Conselheiros Suplentes:
Silas Mauricio Cuneo do Amaral, Edemar Fronchetti, Juarez de Campos Frei-
re, Vitor Hugo Brandalise, Erhart Frovin Senger, Beatriz Bernardes Melo

Rodnei Carvalho 
de Oliveira
Presidente

Gestão 1996/1999
Posse: 10 de dezembro de 1996

Presidente: Rodnei Carvalho de Oliveira10

Vice-Presidente: Dorvalino Furtado Filho
Secretário Geral: Joaquim Magno dos Santos11

Tesoureiro: Henrique Sávio de Souza Pereira

Conselheiros Efetivos:
Henry Antonio Carlesso, Silas Mauricio Cuneo do Amaral, José Aníbal 
Dambros, Luiz Carlos Galarz, Oberdan Martins, Lídio Antonio Araújo12

Conselheiros Suplentes:
Vitor Hugo Brandalise, Leonardo Cristiano Seyboth, Silvio de Fraga Santos, 
Antonio Maria Hermes, Hamilton Wendt, Paulo Ricardo Jacks

9 Vacância, por renúncia. O cargo foi ocupado pelo Conselheiro Suplente Silas Mauricio Cuneo do Amaral, cuja nomeação foi aprovada 
em plenária no dia 2 de abril de 1996
10 Afastado do cargo no dia 23 de junho de 1999. O vice-presidente, Dorvalino Furtado Filho, assume o cargo interinamente, tornando-
se titular no dia 28 de outubro de 1999.
11 Vacância, por renúncia, para concorrer a pleito no CRMV-SC. O Conselheiro Efetivo Lídio Antonio Araújo assume o cargo, cuja 
nomeação foi aprovada em plenária no dia 22 de setembro de 1999
12 Vacância, por assumir Vice-Presidência do CRMV-SC. O Conselheiro Suplente Hamilton Wendt assume o cargo, cuja nomeação foi 
aprovada em plenária no dia 18 de novembro de 1999

Rodnei Carvalho 
de Oliveira
Presidente
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Complemento de mandato:
Posse em 23 de junho de 1999

Presidente: Dorvalino Furtado Filho
Vice-presidente: Lídio Antonio Araújo

Gestão 1999/2002
Posse: 08 de dezembro de 1999

Presidente: Alaor Correa da Silva Filho
Vice-Presidente: Pedro Jeremias Borba
Secretário Geral: Paulo Roberto Costa Leite Garcia
Tesoureiro: Marcelo Henrique Puls da Silveira

Conselheiros Efetivos:
Carlinhos Marcon, Daniel Luiz Ampessan, Erony Luiz Zoche, Henry An-
tonio Carlesso, Joaquim Goulart Nunes, Milton da Silva Nemecek

Conselheiros Suplentes:
Gerson Jorge Krepsky, Glauber Mauricio Viedo Ávila, José Alves da Silva, 
Luiz Fernando Jung, Miron Mitterer, Rubi Antonio Segatto

Alaor Correa da 
Silva Filho
Presidente

Gestão 2002/200513

Posse: 05 de dezembro de 2002

Presidente: Alaor Correa da Silva Filho
Vice-Presidente: Henry Antonio Carlesso
Secretário Geral: Paulo Roberto Costa Leite Garcia
Tesoureiro: Marcelo Henrique Puls da Silveira

Conselheiros Efetivos:
Carlinhos Marcon, Daniel Luiz Ampessan, Dilamar Rudolf  Sartor, Erony 
Luiz Zoche, José Alves da Silva14, Silas Maurício Cuneo do Amaral

13 Vacância, por renúncia coletiva da diretoria em 2004, com exceção do presidente e de um conselheiro. 
14 Vacância, por pedido de afastamento temporário. A Conselheira Suplente Marília Terezinha Sangoi Padilha assume o cargo, cuja 
nomeação foi aprovada em plenário no dia 18 de junho de 2003. 

Alaor Correa da 
Silva Filho
Presidente

Dorvalino 
Furtado Filho
Presidente
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Conselheiros Suplentes:
Joaquim Goulart Nunes, José Luiz Athaide da Costa, Marília Terezinha 
Sangoi Padilha, Milton da Silva Nemecek, Rubi Antonio Segatto, Terezinha 
Ramos Arruda

Gestão 2005/2008
Posse: 09 de dezembro de 2005

Presidente: Moacir Tonet
Vice-Presidente: Albert Lang
Secretário Geral: Edson Henrique Veran
Tesoureiro: Pedro Jeremias Borba

Conselheiros Efetivos:
Alfredo Dorival Fernandes dos Reis Junior, Nelson Sell Duarte, Jorge Al-
berto Girrulat da Costa e Lauren das Virgens Ventura Parisotto  

Conselheiros Suplentes: 
Márcia Regina Miggiolaro Barbieri, Rodrigo Martins, Amir Dalbosco, Elvert 
de Oliveira Filho e Dirceu Guerra15

Moacir Tonet
Presidente

15 Vacância, por renúncia, por motivo de mudança para outro Estado.
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Glossário 

ABZ -  Associação Brasileira de Zootecnologia
Acaresc - Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa Catarina
Acarpesc - Associação Crédito de Assistência Pesqueira de Santa Catarina
AI 5 - Ato Institucional número 5
Alesc – Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Anclivepa - Associação Nacional de Clínicos Veterinários 
	       de Pequenos Animais
APPCC - Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle
AR  - Assessoria Regional
ART - Anotações de Responsabilidades Técnicas
BPF - Boas Práticas de Fabricação
Cafasc - Campanha contra a Febre Aftosa em Santa Catarina
Camev -  Ciclo de Atualização em Medicina Veterinária 
CAV - Centro de Ciências Agroveterinárias
CFMV - Conselho Federal de Medicina Veterinária
Cidasc - Companhia Integrada de Desenvolvimento 
	  Agrícola de Santa Catarina
Comvet -  Congresso de Medicina Veterinária
CRMV - Conselho Regional de Medicina Veterinária
CRQ - Conselho Regional de Química
Dec. - Decreto
Epagri - Empresa de Pesquisa Agropecuária e 
	  Extensão Rural de Santa Catarina
Esmeve - Escola Superior de Medicina Veterinária
Facvest - Faculdades Integradas
Fenamev - Federação Nacional dos Médicos Veterinários
Fiesc - Federação das Indústrias de Santa Catarina
Furb - Universidade Regional de Blumenau
MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
MP - Ministério Público
OAB - Ordem dos Advogados do Brasil
OIE - Organização Mundial de Saúde Animal
           /Office International des Epizooties
Procia - Programa Catarinense de Inseminação Artificial
Procon - Serviço de Proteção e Defesa do Consumidor
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PUC - Pontifícia Universidade Católica
RT - Responsabilidade Técnica
SBZ - Sociedade Brasileira de Zootecnia
SEI/FAI - Sociedade Educacional de Itapiranga
	     / Faculdade de Itapiranga
Senai - Serviço Nacional da Indústria
Somevesc - Sociedade Catarinense de Medicina Veterinária
Udesc - Universidade para o Desenvolvimento 
	 do Estadual de Santa Catarina
UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais
UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina
Unoesc - Universidade do Oeste de Santa Catarina
WSPA - Sociedade Mundial de Proteção Animal 
             / World Society for the Protection of  Animals 
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